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Resumo

Este estudo analisa criticamente as políticas públicas voltadas para a Educação Especial e a escolarização inclusiva no Brasil, utilizando as escalas de avaliação de eficácia, eficiência, efetividade e impacto como base teórico-metodológica. A pesquisa, de abordagem qualitativa, apoia-se em revisão bibliográfica e documental para identificar avanços e desafios na implementação dessas políticas. Os resultados mostram que, apesar dos progressos normativos, persistem dificuldades estruturais, como a falta de recursos adequados, insuficiente formação docente e desafios na articulação entre políticas e práticas pedagógicas. Destaca-se a importância de avaliações sistemáticas que considerem não só os resultados imediatos, mas também os impactos sociais, para garantir a efetivação das políticas públicas. A conclusão aponta que a consolidação da educação inclusiva exige esforços contínuos, integrados e fundamentados na reflexão crítica sobre os processos avaliativos e suas repercussões no sistema educacional brasileiro.
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Abstract

This study critically analyzes public policies aimed at Special Education and inclusive schooling in Brazil, using the evaluation scales of efficacy, efficiency, effectiveness and impact as a theoretical and methodological basis. The research, which uses a qualitative approach, is based on a bibliographic and documentary review to identify advances and challenges in the implementation of these policies. The results show that, despite regulatory progress, structural difficulties persist, such as the lack of adequate resources, insufficient teacher training and challenges in the articulation between policies and pedagogical practices. The importance of systematic evaluations that consider not only immediate results, but also social impacts, to ensure the effectiveness of public policies is highlighted. The conclusion indicates that the consolidation of inclusive education requires continuous, integrated efforts based on critical reflection on the evaluation processes and their repercussions in the Brazilian educational system.
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1
INTRODUÇÃO

A Educação Especial no Brasil tem avançado significativamente nas últimas décadas, principalmente com a criação de políticas públicas voltadas à inclusão escolar de estudantes com necessidades educacionais específicas. A Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2008) são marcos fundamentais que asseguram o direito à educação inclusiva. Contudo, a implementação dessas políticas ainda enfrenta desafios que comprometem a universalização e a qualidade da escolarização desses alunos.
Dentre as principais dificuldades estão a insuficiência de recursos, a formação inadequada dos profissionais da educação e a falta de articulação entre as políticas e as práticas pedagógicas nas escolas. Por isso, torna-se essencial avaliar as políticas públicas não apenas pela existência de normativas, mas pela sua eficácia, eficiência, efetividade e impacto no cotidiano escolar.
Este estudo parte da problematização: como as políticas públicas de Educação Especial no Brasil têm sido avaliadas sob as escalas de eficácia, eficiência, efetividade e impacto? Quais os avanços e as limitações dessas avaliações na garantia do direito à inclusão?
O objetivo geral é analisar criticamente essas políticas, utilizando as quatro escalas de avaliação como referencial teórico-metodológico. A pesquisa, de abordagem qualitativa, baseia-se em revisão bibliográfica e documental, contemplando legislações, documentos oficiais e produção acadêmica relevante sobre o tema.
A relevância da pesquisa está em contribuir para o aprimoramento das políticas públicas e das práticas inclusivas, destacando a necessidade de avaliações integradas que considerem tanto os resultados imediatos quanto os efeitos a médio e longo prazo na educação especial.

A fundamentação teórica do estudo inclui autores da avaliação de políticas públicas, como Vedung (1997), Rossi, Lipsey e Freeman (2004), e Scriven (1991), além de referências no campo da Educação Especial, como Mantoan (2003) e Grego (2013). O artigo está estruturado em introdução, desenvolvimento que aborda as políticas públicas e suas avaliações e conclusão, que sintetiza as principais reflexões.
2
CONSOLIDAÇÃO E TRANSFORMAÇÕES DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL
Ao longo da segunda metade do século XX, a Educação Especial no Brasil passou por um processo de consolidação marcado por avanços institucionais e políticos, que refletem a ampliação dos serviços e a crescente presença do tema no debate acadêmico e social. Conforme Bueno (1993), a trajetória da Educação Especial pode ser identificada inicialmente pela fundação das primeiras instituições voltadas para pessoas com deficiência auditiva e visual no século XIX, um marco fundamental para o desenvolvimento do campo no país.
No início do século XX, houve esforços para identificar e atender crianças consideradas “anormais” pela pedagogia clínica vigente, exemplificados pela vinda do médico italiano Ugo Pizzoli para São Paulo, que contribuiu para a formação de profissionais especializados (Kassar, 2011). Entre as décadas de 1930 e 1950, apesar do predomínio de ações assistenciais, instituições como a Pestalozzi e as Apaes começaram a estruturar uma atuação educacional que suplia a ausência de políticas públicas voltadas à população com deficiência. Jannuzzi e Caiado (2013) destacam que a Fenapaes, organização que congrega as Apaes, consolidou-se como uma rede influente capaz de articular com as diferentes instâncias governamentais, mantendo-se como uma parceira essencial do Estado e detentora do conhecimento específico da área.

Essa relação evidenciou a privatização da Educação Especial, na qual o Estado delegava à iniciativa privada a responsabilidade pelo atendimento, incorporando um modelo de “atendimento global” que abrangia saúde, assistência social e educação (Meletti, 2008, p. 2). Tal cenário criou um ciclo de dependência e cooperação, no qual as instituições privado-filantrópicas mantinham sua hegemonia como protagonistas na oferta dos serviços especializados, em um contexto de insuficiência da ação estatal direta.
Com o advento da legislação educacional durante o regime militar, a Lei nº 5.692/1971 ampliou a escolarização obrigatória para oito anos e estabeleceu a Educação Especial como área de ação pública, embora mantivesse uma concepção segregacionista ao ampliar as classes especiais para alunos com dificuldades de aprendizagem, sobretudo aqueles com deficiência intelectual (Kassar, 2011). Ferreira e Nunes (1993) alertavam para a complexidade da avaliação e encaminhamento desses alunos, apontando a super-representação de crianças de famílias de baixa renda nas classes especiais e a dificuldade de retorno às classes regulares, fenômenos que ainda persistem.
A criação do Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp) em 1973 representou a institucionalização do tema no Ministério da Educação, mas o predomínio do modelo segregado continuou com as classes e escolas especiais servindo de espaços prioritários para a Educação Especial (Bueno, 1993; Kassar, 2011).
O processo de redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988 marcaram o início de uma nova fase, na qual a inclusão ganhou maior destaque, sobretudo com a adesão a acordos internacionais como a Convenção de Salamanca (1994), que reforçaram o direito à escolarização em ambientes regulares. A Política Nacional de Educação Especial de 1994 tentou conciliar a integração e a manutenção dos serviços especializados, o que resultou em um modelo híbrido, com progressiva expansão das matrículas em escolas regulares, mas ainda com forte presença das classes e escolas especiais (Brasil, 1994).

No início do século XXI, especialmente com a aprovação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), ocorreu uma intensificação das ações governamentais para universalizar a escolarização em classes regulares, acompanhada da implementação de programas de apoio como as salas de recursos multifuncionais e a formação continuada de profissionais (Brasil, 2008). Rebelo e Kassar (2018) demonstram que, nesse período, houve um aumento expressivo do número de alunos público-alvo matriculados na rede regular, invertendo a tendência histórica de segregação.
Entretanto, os desafios permanecem significativos. A infraestrutura escolar, a formação docente especializada, o acesso a tecnologias assistivas e o desenvolvimento de uma cultura escolar inclusiva ainda necessitam de investimentos e políticas contínuas. Esse quadro demanda avaliações rigorosas e contínuas das políticas públicas para que a inclusão deixe de ser apenas formal e passe a ser efetiva, garantindo a participação, aprendizagem e permanência dos estudantes (Kassar, 2011; Jannuzzi & Caiado, 2013).
Assim, a história da Educação Especial no Brasil evidencia um processo complexo de transição entre modelos excludentes e inclusivos, cuja consolidação exige articulação entre os diversos atores institucionais, políticos e sociais, e uma avaliação crítica constante para o aprimoramento das práticas educacionais.
3. ESCALAS DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: EFICÁCIA, EFICIÊNCIA, EFETIVIDADE E IMPACTO
A avaliação de políticas públicas é um processo metodológico fundamental para assegurar que as ações governamentais atinjam seus objetivos, utilizem recursos de forma racional, e produzam transformações positivas na sociedade. No campo da Educação Especial, essa avaliação assume papel ainda mais estratégico, dada a complexidade das demandas e o compromisso ético-social com a inclusão. Este capítulo apresenta as quatro principais escalas de avaliação: eficácia, eficiência, efetividade e impacto detalhando seus conceitos, aplicações e relevância para o aprimoramento das políticas educacionais.
3.1. Avaliação da Eficácia: Alcance dos Objetivos Propostos

A eficácia é a escala inicial e mais direta na avaliação de políticas públicas, focada em verificar se os objetivos estabelecidos foram alcançados. Conforme Rossi, Lipsey e Freeman (2004), a eficácia responde à pergunta central: "A política cumpriu o que se propôs a fazer?". Trata-se de uma análise centrada nos resultados planejados, sem, entretanto, considerar a relação custo-benefício ou as condições de aplicação.

No contexto da Educação Especial, a avaliação da eficácia envolve indicadores como a ampliação do número de matrículas dos estudantes público-alvo em escolas regulares, a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), e a implementação das adaptações curriculares previstas. Por exemplo, se a política determina que 85% dos alunos com deficiência estejam matriculados no ensino regular até determinado ano, a eficácia será mensurada pela verificação desse indicador.

No entanto, avaliar apenas a eficácia pode ser insuficiente, pois uma política pode cumprir seus objetivos no papel, mas apresentar deficiências na execução, desperdício de recursos ou não gerar os efeitos desejados no cotidiano escolar.
3.2. Avaliação da Eficiência: Relação entre Recursos e Resultados

A eficiência avalia o uso racional dos recursos empregados para alcançar os objetivos da política. Vedung (1997) enfatiza que a eficiência está relacionada à otimização dos meios, buscando maximizar resultados com o menor custo possível. No setor público, isso é especialmente relevante, dada a limitação e a necessidade de responsabilização sobre o uso dos recursos públicos.

Para a Educação Especial, a avaliação da eficiência implica analisar se os investimentos em formação docente, aquisição de equipamentos assistivos, implementação de salas de recursos multifuncionais, entre outros, são aplicados de modo a gerar o máximo benefício para os alunos e a comunidade escolar. Por exemplo, uma política pode ser eficaz em aumentar o número de matrículas, mas ineficiente se os recursos forem mal distribuídos, resultando em baixa qualidade do atendimento ou em duplicidade de ações.

A eficiência também demanda a análise da gestão administrativa, logística e financeira, identificando possíveis gargalos e propondo soluções para o aprimoramento do desempenho das políticas.

3.3. Avaliação da Efetividade: Consideração do Contexto Prático
A efetividade representa uma dimensão mais complexa e realista da avaliação, pois considera o contexto social, institucional e cultural onde a política é implementada. Pawson e Tilley (1997) defendem que uma política pode ser eficaz em teoria, mas sua efetividade depende das condições e variáveis presentes no ambiente de execução.

No campo da Educação Especial, a efetividade analisa se as políticas realmente promovem mudanças concretas na vida dos estudantes, professores e comunidades escolares. Essa avaliação considera fatores como a formação e sensibilização dos docentes para práticas inclusivas, a acessibilidade física e pedagógica das escolas, o envolvimento das famílias e a superação de barreiras atitudinais e estruturais.

Metodologicamente, a avaliação da efetividade combina abordagens quantitativas e qualitativas, utilizando dados estatísticos, entrevistas, observações e estudos de caso. É uma análise que revela as dificuldades e potencialidades das políticas em sua aplicação, indicando a necessidade de ajustes para garantir o sucesso das intervenções.

3.4. Avaliação do Impacto: Transformações de Médio e Longo Prazo
O impacto refere-se às consequências duradouras, intencionais ou não, que resultam da implementação das políticas públicas. Scriven (1991) define a avaliação de impacto como o exame das mudanças estruturais, sociais e culturais decorrentes das ações governamentais.

Na Educação Especial, o impacto envolve a análise da transformação das práticas pedagógicas, da cultura escolar, da participação social dos alunos com deficiência e da redução das desigualdades educacionais. Além disso, considera os efeitos em políticas correlatas, como saúde, assistência social e direitos humanos.

Avaliar o impacto exige uma perspectiva temporal ampliada, contemplando indicadores de progresso social e educacional que extrapolam resultados imediatos, como taxas de permanência e evasão escolar, níveis de desempenho acadêmico, inclusão no ensino superior e inserção no mercado de trabalho.
3.5. Inter-relações e Importância Integrada das Escalas

É crucial destacar que essas quatro escalas: eficácia, eficiência, efetividade e impacto são inter-relacionadas e devem ser aplicadas de forma integrada para uma avaliação completa e consistente das políticas públicas. Conforme Vedung (1997), uma política que não seja eficaz não pode ser eficiente; uma política eficiente, porém, pode não ser efetiva se não considerar o contexto real; e uma política efetiva pode não gerar impacto social duradouro se não for constantemente aprimorada.

No âmbito da Educação Especial, essa integração permite que gestores e formuladores compreendam não só se as metas estão sendo alcançadas, mas também como as ações são conduzidas, se os recursos são bem utilizados, como as políticas se traduzem na prática e quais os efeitos sociais gerados. Esse entendimento possibilita a elaboração de políticas públicas mais responsivas, sustentáveis e alinhadas às necessidades reais dos estudantes.

Para compreender de forma clara e organizada as diferentes dimensões envolvidas na avaliação de políticas públicas, especialmente no contexto da Educação Especial, apresenta-se a seguir um quadro comparativo que sintetiza as principais características das quatro escalas mais utilizadas: eficácia, eficiência, efetividade e impacto. Cada uma dessas escalas oferece uma perspectiva específica sobre a análise das políticas, desde o alcance dos objetivos até as transformações sociais de longo prazo, passando pelo uso racional dos recursos e a aplicação prática no contexto real.
Figura 1 – Comparação das Escalas de Avaliação de Políticas Públicas

	Escala de Avaliação
	Definição
	Foco Principal
	Pergunta Avaliativa
	Exemplo na Educação Especial
	Desafios Comuns

	Eficácia
	Grau em que os objetivos da política são alcançados.
	Resultados e metas específicas da política.
	A política atingiu seus objetivos estabelecidos?
	Matrículas de alunos com deficiência em escolas regulares alcançam a meta prevista?
	Verificar apenas o cumprimento de metas pode não revelar qualidade ou contexto da implementação.

	Eficiência
	Relação entre recursos aplicados e resultados obtidos.
	Otimização do uso de recursos.
	Os recursos foram usados de forma racional para alcançar os objetivos?
	Investimentos em formação docente e tecnologias assistivas geram o máximo benefício?
	Medir custo-benefício é complexo, e recursos podem ser mal distribuídos.

	Efetividade
	Realização dos resultados no contexto prático, considerando variáveis ambientais.
	Aplicação prática e contextual da política.
	A política funciona no contexto real, promovendo os resultados esperados?
	Professores aplicam práticas inclusivas efetivamente? Alunos participam plenamente?
	Barreiras culturais, resistência e condições institucionais podem afetar a implementação.

	Impacto
	Mudanças duradouras e efeitos sociais amplos decorrentes da política.
	Consequências a médio e longo prazo.
	Quais transformações sociais e educacionais a política promoveu?
	Inclusão social ampliada, redução das desigualdades e maior autonomia dos alunos.
	Avaliar efeitos indiretos e temporais demanda dados longos e análise complexa.


Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Vedung (1997), Rossi, Lipsey e Freeman (2004), Pawson e Tilley (1997) e Scriven (1991).

Este quadro visa facilitar a compreensão das distinções e complementaridades entre essas escalas, evidenciando suas respectivas definições, focos de avaliação, perguntas norteadoras, exemplos práticos e os principais desafios enfrentados na sua aplicação. Tal ferramenta é essencial para que gestores, pesquisadores e formuladores possam realizar avaliações mais abrangentes e precisas, contribuindo para o aprimoramento das políticas públicas e para a efetivação da inclusão educacional.Parte superior do formulário
6.    CONCLUSÃO
A presente pesquisa evidenciou que as políticas públicas de Educação Especial no Brasil têm avançado significativamente no que tange à ampliação do acesso e da inclusão escolar, especialmente no contexto das escolas regulares. A análise fundamentada nas escalas de eficácia, eficiência, efetividade e impacto permitiu compreender que, embora as metas quantitativas estejam sendo amplamente cumpridas como demonstrado pelo expressivo aumento das matrículas na Educação Especial e a crescente inclusão em classes comuns, persistem desafios estruturais e operacionais que comprometem a plena efetivação da inclusão.
No âmbito da eficácia, constatou-se que as políticas conseguem alcançar os objetivos estabelecidos, ampliando o número de estudantes matriculados e garantindo maior diversidade nas etapas de ensino. Entretanto, a eficiência dessas políticas revela limitações quanto ao uso otimizado dos recursos disponíveis, evidenciando a necessidade de melhor planejamento e gestão para assegurar que os investimentos se traduzam em melhorias concretas na qualidade do atendimento educacional especializado.
A efetividade, por sua vez, destaca a complexidade da implementação das políticas, uma vez que fatores contextuais, culturais e institucionais ainda dificultam a adoção plena de práticas inclusivas. A formação docente especializada, a infraestrutura adequada e a superação de barreiras atitudinais são questões essenciais para garantir que a inclusão não seja apenas formal, mas efetivamente praticada no cotidiano escolar.
Finalmente, a avaliação do impacto aponta para transformações sociais e educacionais em curso, mas que ainda demandam esforços contínuos para consolidar uma cultura escolar inclusiva, promover a autonomia dos alunos público-alvo e assegurar sua participação integral na sociedade. A articulação entre políticas públicas, agentes escolares, famílias e comunidade é imprescindível para a sustentabilidade dessas mudanças.
Assim, este estudo reafirma a importância da avaliação crítica e multifacetada das políticas públicas, utilizando as quatro escalas como instrumento analítico, para identificar avanços e limitações, e contribuir para o desenvolvimento de estratégias que promovam uma educação especial verdadeiramente inclusiva, equitativa e de qualidade.
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